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Art. 8º Do montante previsto no art. 3º desta Lei Complementar, R$ 
1.065.000.000,00 (um bilhão, sessenta e cinco milhões de reais) deverão ser 
destinados exclusivamente a ações na modalidade de recursos não 
reembolsáveis, da seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais 
20% (vinte por cento) de acordo com os critérios de rateio do FPE e 80% (oitenta 
por cento) proporcionalmente à população; 

II - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos 
quais 20% (vinte por cento) de acordo com os critérios de rateio do FPM e 80% 
(oitenta por cento) proporcionalmente à população. 

§ 1º Os recursos previstos neste artigo serão destinados a ações 
emergenciais direcionadas ao setor cultural por meio de editais, chamamentos 
públicos, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural ou 
outras formas de seleção pública simplificadas para: 

I - apoio ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e de 
economia solidária; 

II - apoio, de forma exclusiva ou em complemento a outras formas de 
financiamento, a agentes, a iniciativas, a cursos ou produções ou a 
manifestações culturais, inclusive a realização de atividades artísticas e culturais 
que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 
sociais e outras plataformas digitais e a circulação de atividades artísticas e 
culturais já existentes; 

III - desenvolvimento de espaços artísticos e culturais, de 
microempreendedores individuais, de microempresas e de pequenas empresas 
culturais, de cooperativas, de instituições e de organizações culturais 
comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas 
de isolamento social determinadas para o enfrentamento da pandemia da covid-
19. 

§ 2º Os recursos para desenvolvimento de espaços artísticos e culturais de 
que trata este artigo caracterizam subsídio mensal, cujos valor e período de 
concessão deverão ser definidos pelo ente da Federação que tenha recebido 
recursos da União em regulamentação ou nos próprios editais ou em outras 
formas de seleção pública utilizadas. 

§ 3º É vedada a utilização dos recursos previstos neste artigo para a 
realização de ações direcionadas ao setor audiovisual nos termos do art. 5º desta 
Lei Complementar. 
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§ 4º É permitido o registro em vídeo ou a transmissão pela internet de 
eventuais projetos apoiados com recursos deste artigo, desde que não se 
enquadrem como obras cinematográficas ou videofonográficas ou qualquer outro 
tipo de produção audiovisual caracterizada na Medida Provisória nº 2.228-1, de 
6 de setembro de 2001. 

§ 5º Os instrumentos de seleção referidos no § 1º deste artigo devem, 
preferencialmente, ser disponibilizados em formatos acessíveis, tais como 
audiovisual e audiodescrição, bem como em formatos acessíveis para pessoas 
com deficiência, com a utilização, por exemplo, do Sistema Braille, do Sistema 
de Informações Digitais Acessíveis (Daisy) e da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras). 

§ 6º O procedimento de entrega das propostas em atendimento aos 
instrumentos referidos no § 1º deste artigo deverá observar logística facilitada, 
por meio da internet, em sítio oficial, ou presencialmente, de forma 
descentralizada, por meio de equipamentos públicos como locais de referência 
para esclarecimentos de dúvidas e protocolo das propostas. 

§ 7º No caso de grupos vulneráveis, de pessoas que desenvolvem 
atividades técnicas e para o setor de culturas populares e tradicionais, o ente da 
Federação deverá realizar busca ativa de beneficiários, e as propostas oriundas 
desses grupos poderão ser apresentadas por meio oral, registradas em meio 
audiovisual e reduzidas a termo pelo órgão responsável pelo instrumento de 
seleção. 

§ 8º É facultado aos entes da Federação incluir nos regulamentos ou nos 
instrumentos de seleção referidos no § 1º deste artigo a possibilidade de se 
efetuar a transmissão, por rádios e redes de televisão públicas vinculados aos 
respectivos entes, de espetáculos musicais ou de outra natureza que sejam 
direcionados à transmissão pela internet. 

§ 9º Incluem-se nas atividades abrangidas pelos instrumentos de seleção 
previstos no § 1º deste artigo as relacionadas a artes visuais, música popular, 
música erudita, teatro, dança, circo, livro, leitura e literatura, arte digital, artes 
clássicas, artesanato, dança, cultura hip-hop e funk, expressões artísticas 
culturais afro-brasileiras, culturas dos povos indígenas, culturas dos povos 
nômades, culturas populares, capoeira, culturas quilombolas, culturas dos povos 
e comunidades tradicionais de matriz africana, coletivos culturais não 
formalizados, carnaval, escolas de samba, blocos e bandas carnavalescos e 
qualquer outra manifestação cultural. 

§ 10. As ações emergenciais poderão ser realizadas presencialmente, 
desde que sejam observadas a situação epidemiológica e as medidas de controle 
da covid-19 estabelecidas pelo respectivo ente da Federação. 

§ 11. Os recursos previstos no caput deste artigo referentes aos Municípios 
que não realizarem os procedimentos de solicitação da verba dentro dos prazos 
estabelecidos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei Complementar deverão ser 
redistribuídos pela União aos Municípios que realizaram esses procedimentos, 
aplicados na distribuição desses recursos os mesmos critérios de partilha 
estabelecidos no inciso II do caput deste artigo. 



§ 12. Os Estados, na implementação das ações emergenciais previstas 
neste artigo, deverão estimular a desconcentração territorial de ações apoiadas, 
nos termos estabelecidos em regulamentação estadual, contemplando em 
especial os Municípios que não realizarem os procedimentos de solicitação dos 
recursos dentro dos prazos previstos nos §§ 4º e 5º do art. 3º desta Lei 
Complementar e os Municípios que reverterem os recursos aos respectivos 
Estados. 

 


